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Abstract: For more than a decade, cultural diversity has been celebrated by the international 
community as an extraordinary source of riches. Intra-state diversity however continues to be seen 
as highly problematic in most European states and never more so than when the topic is the legal 
diversity that comes from the ethnic implants brought by immigration from non-EU countries. 
Legal pluralism as such is neither new nor necessarily problematic in Europe. We live, after all, in a 
time of inter-constitutionality and inter-legality. However, the possibility of acknowledging 
minorities’ legal and ethical norms raises strong opposition. Against the background provided by 
the debate on Sharia councils in the United Kingdom, this paper discusses the terms of a possible 
recognition of minority legal orders in Europe, in light of fundamental rights’ principles. 
 
 
1. Diversidade, multiculturalismo e diálogo intercultural 
 
A diversidade cultural é uma característica dominante das sociedades contemporâneas. Graças à 
globalização, as diferenças entre sistemas de valores, crenças e tradições são crescentemente 
visíveis por todo o mundo, não apenas quando comparamos diferentes Estados entre si, mas 
também quando consideramos a composição interna de cada Estado. No plano internacional, a 
diversidade cultural tem vindo a ser celebrada como uma fonte de imensa riqueza, numa clara 
tentativa de promover o respeito entre os diferentes povos do mundo e de afastar a ameaça de um 
choque de civilizações. A Convenção sobre a Protecção e a Promoção da Diversidade das 
Expressões Culturais, de 2005, resumiu o espírito dos tempos quando afirmou que “a diversidade 
cultural constitui um património comum da Humanidade que deve ser valorizad[o] e preservad[o] 
em benefício de todos”1. Em 2001, escassos meses passados sobre os ataques terroristas em 
Washington e em Nova Iorque, a Declaração Universal sobre Diversidade Cultural havia já 
sublinhado a importância do respeito pela diversidade cultural como condição para a paz e 
segurança internacionais e afirmado que a defesa da diversidade cultural constitui um imperativo 
ético indissociável do respeito pela dignidade humana, que exige a proteção dos direitos dos povos 
indígenas e das pessoas pertencentes a minorias2. 
 
Apesar deste enorme consenso internacional, no plano interno dos Estados, a diversidade cultural 
continua a ser vista como um problema, fonte de tensões sociais e um perigo para as identidades 
nacionais maioritárias. Na Europa, como no resto do mundo ocidental, o mito do Estado-nação 
unitário já foi desconstruído há muito, sendo hoje pacífico que as populações dos Estados sempre 
                                                             
1 Tradução portuguesa do texto da Convenção, constante da Resolução da Assembleia da República n.º 10-A/2007, de 
16 de março. 
2 O texto da Declaração está disponível em http://unesdoc.unesco.org/images/0012/001271/127162e.pdf [29.09.2014]. 
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albergaram uma maior ou menor medida de diversidade cultural. Não sendo inédita, a diversidade 
trazida pela imigração extraeuropeia iniciada no pós-segunda guerra mundial e intensificada nas 
últimas décadas é, no entanto, motivo de especial desassossego para os europeus, que reagem 
procurando encerrar as fronteiras e exigindo dos imigrantes, como condição de permanência no 
território, que estes provem estar culturalmente bem integrados nas respetivas sociedades de 
acolhimento. Os Estados europeus têm respondido de maneiras diferentes aos desafios postos pela 
diversidade cultural, dependendo da sua história e da atual composição das suas populações, mas 
acabam por oscilar entre dois modelos antagónicos – o assimilacionismo e o multiculturalismo –, 
com a retórica assimilacionista a ganhar terreno no discurso oficial e as políticas multiculturalistas a 
subsistirem na gestão quotidiana da diferença. 
 
O modelo assimilacionista, de que a França continua a ser o maior porta-bandeira na Europa, nega 
qualquer relevância política e jurídica à identidade cultural dos indivíduos, a pretexto de um 
escrupuloso respeito pelo princípio da igualdade, e exige de todos os cidadãos que abracem os 
valores societários comuns e que reservem as suas idiossincrasias culturais para a privacidade das 
suas casas, abstendo-se de as manifestar no espaço público. O assimilacionismo, enquanto 
imposição pela força da cultura maioritária sobre os membros das minorias, é expressamente 
repudiado pela Convenção Quadro do Conselho da Europa para a Protecção das Minorias 
Nacionais, de 1995, que obriga os Estados Parte a abster-se de “qualquer política ou prática 
tendente a uma assimilação, contra a respectiva vontade, das pessoas pertencentes a minorias 
nacionais” e a proteger essas pessoas de “qualquer acção visando uma tal assimilação” (artigo 5.º, 
n.º 2)3. A Convenção Quadro tem, no entanto, o cuidado de ressalvar as “medidas tomadas no 
quadro da respectiva política geral de integração” e tem sido precisamente neste domínio que temos 
vindo a assistir a claros regressos à nação, com o intensificar do discurso sobre a integração cívica 
dos imigrantes e a generalização dos testes de cidadania como requisito para a naturalização. 
Recordem-se, por exemplo, os debates públicos promovidos em França e no Reino Unido, em 2005, 
sobre o que significa ser francês e inglês. Ainda que apresentados como exercícios para a inclusão, 
estes e outros esforços de idêntica natureza têm o claro propósito de sublinhar as características 
fundamentais das respetivas comunidades políticas e de identificar a adesão a essas características 
como requisito imprescindível para o acesso à qualidade de membro. O seu efeito é, 
invariavelmente, o de tornar mais difícil a inclusão de todos aqueles que forem considerados 
demasiado diferentes face à maioria dos membros da comunidade política4. 
 
No campo oposto, o multiculturalismo – que reconhece a importância da identidade cultural dos 
indivíduos e o direito (de indivíduos e grupos) a viverem de acordo com os seus valores e tradições 
– tem vindo a ser alvo de violentos ataques ao longo da última década e vários líderes europeus não 
hesitam em declará-lo um completo fracasso, por promover a formação de guetos e minar a coesão 
social. Desde que surgiu nos meios académicos norte-americanos, no final dos anos 60 do século 
XX, o multiculturalismo conheceu inúmeras formulações e serviu de lema a pretensões muito 
diversas, mas poucos são os que não lhe atribuem a responsabilidade pelas tensões étnicas e 
religiosas vividas nas sociedades ocidentais contemporâneas. Segundo os seus críticos, o 
multiculturalismo peca por sublinhar as diferenças, em detrimento dos valores comuns, e por gerar 
animosidades ao reivindicar direitos específicos para alguns grupos em nome da sua identidade 
cultural minoritária ou da necessidade de compensar injustiças passadas. O multiculturalismo – 
dizem – é perigoso para a integridade territorial dos Estados, pela sua insistência nos direitos de 
autogoverno dos povos indígenas (e.g. os índios, nos Estados Unidos, ou os maori, na Austrália) e 
                                                             
3 Tradução portuguesa do texto da Convenção Quadro, constante da Resolução da Assembleia da República n.º 
42/2001, de 25 de junho. 
4 JERÓNIMO, P. e VINK, M. Os múltiplos de cidadania e os seus direitos. LOBO, M. (coord.) Portugal e a Europa: 
novas cidadanias, Lisboa, Fundação Francisco Manuel dos Santos, 2013, pp. 27-29. 
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das minorias nacionais (os bascos, em Espanha, ou os québécois, no Canadá). Em contextos de 
imigração – acrescentam –, o multiculturalismo prejudica a efetiva integração dos imigrantes nas 
respetivas sociedades de acolhimento, ao dispensá-los de abraçar a cultura dominante nestas 
sociedades por respeito pelas suas culturas de origem5. 
 
A maioria dos Estados europeus evita, por isso, o uso do termo multiculturalismo, apesar de, como 
nota Will Kymlicka, quase todos adotarem, na prática, políticas multiculturalistas6. É o que se 
passa, por exemplo, com a reestruturação dos curricula escolares, para refletir a diversidade cultural 
do país e promover o respeito mútuo entre as culturas maioritária e minoritárias; com o 
reconhecimento de direitos específicos aos membros de minorias étnicas, religiosas ou linguísticas 
(e.g., o direito reconhecido aos Sikh, no Reino Unido, de usar turbante em substituição do capacete 
quando conduzam motociclos; o direito de aprender o Mirandês, reconhecido pela lei portuguesa 
aos alunos dos estabelecimentos dos ensinos básico e secundário do concelho de Miranda do 
Douro); e com o reconhecimento de autonomia administrativa aos grupos minoritários (e.g., a 
demarcação de áreas tradicionais para as comunidades Sami, na Noruega, na Finlândia e na Suécia, 
onde os Sami têm direitos exclusivos de criação de renas). Existem múltiplas formas de concretizar 
o ideário multiculturalista, consoante as características dos grupos culturais minoritários e as 
específicas circunstâncias da sociedade de acolhimento. E não é necessário sacrificar a soberania 
dos Estados, os princípios democráticos ou os direitos fundamentais. 
 
A forma encontrada para ultrapassar o “potencial desagregador” do multiculturalismo foi a de o 
substituir pela defesa do interculturalismo, um modelo de gestão da diversidade cultural assente no 
diálogo entre culturas (na sua inter-relação e já não na sua separação)7. Não nos parece que a 
mudança de rótulo altere realmente a substância do que está em causa. Entre os adeptos do 
multiculturalismo sempre existiram defensores do diálogo intercultural. Recorde-se que a 
reivindicação de políticas de reconhecimento e de direitos de diferença começou, precisamente, por 
ser feita para assegurar a inclusão – a efetiva participação – dos membros dos grupos culturais 
minoritários no seio da comunidade política8. Esse continua, de resto, a ser o seu principal 
desiderato. Como observa Kymlicka, “multiculturalism is first and foremost about developing new 
models of democratic citizenship, grounded in human-rights ideals, to replace earlier uncivil and 
undemocratic relations of hierarchy and exclusion”9. Chamemos-lhe multiculturalismo ou outra 
coisa qualquer, o que importa é que não percamos de vista que uma cabal tutela da dignidade da 
pessoa humana exige que reconheçamos e respeitemos os referentes culturais em que as pessoas 
estribam a sua identidade. Este reconhecimento não nos dispensa de fazer, em concreto, algumas, 
muito delicadas, ponderações de direitos e interesses, sempre que a identidade cultural de um 
indivíduo ou de um grupo conflitue com direitos de outrem. O que não autoriza é que descartemos, 
à partida, os dados relativos à identidade cultural dos indivíduos como se estes fossem totalmente 
irrelevantes para a compreensão e o tratamento justo dos problemas. 
 
Podemos encontrar motivos para otimismo no facto de o diálogo intercultural ser hoje um lema 
consensual das organizações internacionais de âmbito mundial e regional, bem como da União 
Europeia e dos seus Estados Membros. A Assembleia-Geral das Nações Unidas celebrou 2001 
como o Ano do Diálogo entre Civilizações e, na sequência dos atentados de 11 de setembro, adotou 
uma Agenda Global para o Diálogo entre Civilizações. A Convenção da UNESCO sobre a 
                                                             
5 ELLER, J. Anti-anti-multiculturalism. American Anthropologist, 99, n.º 2, 1997, pp. 250-251. 
6 KYMLICKA, W. Multiculturalism: success, failure, and the future. Washington DC, Migration Policy Institute, 2012, 
p. 21. 
7 MARQUES, R. Em defesa do interculturalismo. Público, edição de 23 de agosto de 2005, p. 8. 
8 KYMLICKA, W. Multicultural citizenship. 5.ª reimp., Oxford, Clarendon Press, 2003, pp. 176-179. 
9 KYMLICKA, W. Multiculturalism: success, failure, and the future, cit., p. 8. 
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Protecção e a Promoção da Diversidade das Expressões Culturais foi adotada, em 2005, com o 
objetivo de proteger e promover a diversidade das expressões culturais e incentivar o diálogo entre 
culturas, em prol do respeito intercultural e de uma cultura de paz. Nesse mesmo ano, por sugestão 
dos Governos de Espanha e da Turquia, o Secretário-Geral das Nações Unidas, Kofi Annan, lançou 
a iniciativa Aliança das Civilizações, um esforço concertado da comunidade internacional no 
sentido de “estabelecer pontes e ultrapassar preconceitos e evitar polarizações potencialmente 
ameaçadoras da paz mundial”10. A União Europeia, por seu turno, ciente da “riqueza da sua 
diversidade cultural e linguística”11, celebrou 2008 como o Ano Europeu do Diálogo Intercultural12 
e assume o diálogo intercultural como desiderato das suas políticas em domínios como o 
multilinguismo, a cidadania, a imigração e as relações externas. Resta saber, no entanto, até onde irá 
esta abertura ao diálogo com o outro e de que modo é que o reconhecimento da igual dignidade de 
todas as culturas13 se traduzirá no plano do Direito e dos direitos fundamentais. A avaliar pelos 
pânicos morais14 suscitados, em vários países europeus, pela possibilidade de reconhecer valores e 
regras fundados na cultura e na religião islâmicas, ainda há muito caminho a fazer. 
 
 
2. Pluralismos jurídicos 
 
A diversidade cultural traz consigo a diversidade jurídica. Isto é evidente, no plano internacional, 
quando constatamos que, apesar do impacto da globalização e da generalização dos transplantes15 
de soluções jurídicas ocidentais para o resto do mundo, continuam a existir várias famílias jurídicas 
e sistemas jurídicos com características muito diferentes entre si, como a família jurídica 
muçulmana, os sistemas jurídicos africanos, o Direito hindu e o Direito Chinês16. Isto é também 
cada vez mais visível no plano interno dos Estados, concretamente dos Estados europeus, em 
virtude dos implantes étnicos operados com a fixação nos territórios desses Estados de comunidades 
de imigrantes provenientes de outros horizontes civilizacionais17. Como observa Werner Menski, é 
irrealista pretender que os imigrantes africanos e asiáticos apenas cumpram a lei do país europeu de 
residência, como se estes pudessem simplesmente fazer tábua rasa da sua bagagem cultural e 
                                                             
10 TELES, P. A Aliança das Civilizações: a sua criação. Janus. Anuário de Relações Exteriores, n.º 12, 2009, p. 132. 
11 Artigo 3.º, n.º 3, último parágrafo, do Tratado da União Europeia. 
12 Decisão n.º 1983/2006/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de dezembro. 
13 Artigo 2.º, n.º 3, da Convenção sobre a Protecção e a Promoção da Diversidade das Expressões Culturais. 
14 SANDBERG, R. et al. Britain’s religious tribunals: ‘joint governance’ in practice. Oxford Journal of Legal Studies, 
2012, p. 1. 
15 A expressão transplantes jurídicos foi cunhada por Alan Watson, para quem a passagem de uma regra ou de um 
sistema jurídico de um país para outro é extremamente comum e muito fácil. WATSON, A. Legal transplants: an 
approach to Comparative Law. 2.ª ed., Atenas e Londres, The University of Georgia Press, 1993, pp. 21-30 e 95-101. 
Watson teve e continua a ter muitos detratores, que o acusam de ter uma conceção formalista e redutora do Direito. 
LEGRAND, P. The impossibility of “legal transplants”. Maastricht Journal of European & Comparative Law, vol. 4, 
1997, pp. 111-112. Legrand e os seus congéneres não acreditam na possibilidade de transplantar soluções jurídicas de 
um país para o outro, devido ao profundo nexo existente entre Direito e Cultura. A persistência de tradições jurídicas 
diferentes das ocidentais e a constatação, na maioria dos países africanos e asiáticos, de um enorme fosso entre o Direito 
oficial (frequentemente transplantado de sistemas jurídicos ocidentais) e o Direito realmente vivido pelas populações 
dão razão a este ceticismo. 
16 VICENTE, D. Direito Comparado. Vol. I, Coimbra, Almedina, 2008, pp. 95 e ss. 
17 O que Werner Menski designa por processos pós-coloniais de migrações invertidas, para sublinhar as diferenças que 
separam o estatuto gozado pelos migrantes europeus durante o período colonial e os migrantes africanos e asiáticos que 
chegaram à Europa depois do fim da segunda guerra mundial. As migrações europeias para territórios africanos e 
asiáticos foram patrocinadas pelos poderes coloniais, pelo que aqueles migrantes puderam invocar o princípio da extra-
territorialidade para se subtraírem à aplicação das leis locais. As migrações pós-coloniais, por seu turno, são migrações 
privadas, pelo que os migrantes africanos e asiáticos que hoje residem na Europa não podem valer-se daquele princípio 
e são simplesmente sujeitos às leis do Estado de acolhimento. MENSKI, W. Comparative Law in a global context: the 
legal systems of Asia and Africa. 2.ª ed., Cambridge, Cambridge University Press, 2006, pp. 58-59. 
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jurídica ao cruzar a fronteira. Isto não significa que os imigrantes não possam adaptar-se aos valores 
e práticas das sociedades de acolhimento ou cumprir a lei. Fazem-no, efetivamente, mas não à custa 
do total abandono dos valores e práticas da sua cultura de origem. Os imigrantes são, na verdade, 
hábeis navegadores culturais, capazes de ajustar os seus comportamentos a diferentes sistemas 
normativos consoante as circunstâncias o exijam18. Daí que tenhamos, na Europa, milhões de 
pessoas cumpridoras da lei a viver de acordo com sistemas normativos híbridos, baseados em 
conceitos e valores africanos ou asiáticos, numa miríade de combinações possíveis. A 
clandestinidade em que estes sistemas normativos são forçados a operar, por falta de 
reconhecimento oficial, é, segundo Menski, injusta e perigosa19. 
 
O pluralismo jurídico não constitui uma novidade, nem sequer é sempre visto como problemático 
na Europa. Basta pensar no entusiasmo com que tem sido debatida a interconstitucionalidade no 
contexto da União Europeia e na confiança depositada por alguma doutrina na capacidade para o 
diálogo das diferentes ordens jurídicas que confluem no espaço político da União20. As conceções 
estatistas e positivistas que dominaram o pensamento jurídico ocidental dos dois últimos séculos 
estão hoje ultrapassadas. Não parece haver dúvidas de que o Estado não detém o monopólio da 
produção normativa e de que, no quadro de uma mesma ordem jurídica estadual, coexistem 
sistemas normativos de diferentes origens, desde os Direitos locais até aos Direitos supraestaduais21. 
Como ensinava Boaventura de Sousa Santos, já no final da década de 80 do século XX, vivemos 
num tempo de porosidade jurídica, de interjuridicidade, em que a realidade sócio-jurídica é 
constituída por diferentes espaços a operar simultaneamente em diferentes escalas e a partir de 
diferentes pontos de vista interpretativos22. Para muitos juristas, no entanto, este reconhecimento do 
caráter plural do Direito não vai tão longe que abra espaço à inclusão dos valores e das normas 
trazidos pelas comunidades imigrantes dos seus países de origem. 
 
A presunção de que todos os sistemas jurídicos não ocidentais são meros resquícios do passado, 
condenados a desaparecer com o tempo e com o progresso da civilização, continua a ter muita 
força, pelo que muitos juristas não têm qualquer pejo em recusar que os valores e as normas 
trazidos pelos imigrantes sejam verdadeiro Direito23. Menski vê nesta atitude uma forma de 
escapismo, reveladora das dificuldades que os juristas estão a ter em acompanhar a realidade social 
e do medo generalizado de que as tradições jurídicas africanas e asiáticas possam vir a fazer parte 
                                                             
18 MENSKI, W. Comparative Law in a global context…, cit., pp. 63-65. 
19 MENSKI, W. Comparative Law in a global context…, cit., pp. 60-61. Cf., também, SHAH, P. Globalisation and the 
challenge of Asian legal transplants in Europe. Singapore Journal of Legal Studies, 2005, pp. 348-361. 
20 O Direito da União, os Direitos nacionais dos Estados Membros e a Convenção Europeia dos Direitos do Homem. 
Segundo Alessandra Silveira, esta pluralidade de ordens jurídicas exige diálogo e abertura ao outro, sem que uma ordem 
jurídica possa sobrepor-se às demais. Ao mandar aplicar o nível de proteção mais elevado em matéria de direitos 
fundamentais, o Direito da União exige do Tribunal de Justiça da União Europeia (TJUE) e dos tribunais nacionais que 
interajam com as diferentes ordens jurídicas em presença no caso concreto. Uma interação que, segundo a autora, pode 
já descortinar-se na jurisprudência do TJUE, no reconhecimento pelo Tribunal Constitucional alemão da jurisprudência 
Mangold do TJUE e na relação de respeito e de influência recíproca até aqui existente entre o TJUE e o Tribunal 
Europeu dos Direitos do Homem. SILVEIRA, A. Da interconstitucionalidade na União Europeia (ou do esbatimento de 
fronteiras entre ordens jurídicas). Scientia Iuridica, LX, n.º 326, 2011, pp. 211-223. 
21 AMARAL, D. Manual de Introdução ao Direito. Vol. I, Coimbra, Almedina, 2004, pp. 87-91. 
22 SANTOS, B. Law: A map of misreading. Toward a postmodern conception of law. Journal of Law and Society, vol. 
14, n.º 3, 1987, pp. 288 e 298. 
23 Podem ser bagagem cultural, costumes até, mas não verdadeiro Direito... MENSKI, W. Comparative Law in a global 
context…, cit., p. 59. Como nota Brian Tamanaha, apesar de muito popular, a noção de pluralismo jurídico foi, desde o 
início, minada pela dificuldade em definir Direito e em distingui-lo de outras ordens sociais normativas. Um modo de 
evitar este problema é aceitar como Direito aquilo que for identificado como tal pelos actores sociais visados. 
TAMANAHA, B. Understanding legal pluralism: past to present, local to global. Sidney Law Review, vol. 30, 2008, pp. 
376 e 390-396. 
6 
 
de sistemas jurídicos que se pretendem modernos, uniformes e seculares24. Como parece ser 
pacífico no quadro de outras discussões sobre a pluralidade do jurídico, o Direito é muito mais do 
que o conjunto de regras definido por quem detém o controlo dos processos legislativos formais em 
cada ordem jurídica estadual. Importa dar o passo seguinte e admitir que existem múltiplas formas 
de conceber o Direito e que estas não correspondem necessariamente à conceção que é dominante 
na Europa ocidental, seja pela importância atribuída ao costume como fonte de Direito, seja pelo 
sincretismo que é muito comum nas tradições jurídicas africanas e asiáticas com outras ordens 
sociais normativas, como a moral e a religião. Ignorar a crescente diversidade das normas éticas e 
jurídicas que regulam as vidas das populações dos Estados europeus não nos parece ser uma 
verdadeira opção, nem mesmo a pretexto de proteger a coesão social e evitar a formação de guetos. 
O reconhecimento oficial dessas normas, ao permitir-lhes sair da clandestinidade em que 
atualmente se encontram, pode, pelo contrário, contribuir para uma maior identificação das 
comunidades minoritárias com as instituições políticas e jurídicas da sociedade de acolhimento, 
facilitando a sua integração e promovendo a coesão social25. 
 
A negação de caráter jurídico às normas que os imigrantes de origem africana e asiática entendem 
ser Direito e por que pautam as suas vidas, para além de ser míope e metodologicamente 
contraproducente, não resolve os problemas com que os tribunais dos Estados europeus se deparam 
ao julgar comportamentos motivados por essas regras (não) jurídicas26. Os tribunais nacionais são, 
com crescente frequência, chamados a arbitrar disputas culturais e jurídicas entre a lei estadual e as 
normas éticas e jurídicas de grupos minoritários27. Quando as partes no litígio são estrangeiros, a 
operação das regras de Direito Internacional Privado pode implicar a aplicação de disposições de 
Direito estrangeiro com fundamento religioso (como acontece, por exemplo, com o Código da 
Família do Reino de Marrocos, largamente fundado na Sharia, a Lei islâmica), um resultado que só 
poderá ser afastado se se concluir que a aplicação de tais disposições é contrária a princípios de 
ordem pública do Estado do foro, tais como o princípio da igualdade entre homens e mulheres. 
Quando as partes no litígio têm a nacionalidade do Estado do foro, o que é cada vez mais o caso, as 
normas éticas e jurídicas de origem africana ou asiática poderão ser atendidas ou não pelos 
tribunais, dependendo do entendimento que os concretos juízes tenham do que sejam o secularismo, 
a liberdade religiosa, o princípio da igualdade e a proteção dos direitos das minorias. 
 
Por norma, os juízes mostram-se relutantes em reconhecer relevância às normas jurídicas 
minoritárias, em nome do seu papel como juízes seculares28, da unidade do sistema jurídico e do 
respeito pelos direitos fundamentais. Isto é assim, apesar de ser incontroverso que o secularismo 
pode assumir múltiplas formas (nem todas incompatíveis com o reconhecimento da religião no 
espaço público)29, que a unidade do sistema jurídico não significa a existência de um único centro 
de produção normativa e que o respeito pelos direitos fundamentais (mormente, a liberdade 
religiosa e a não discriminação) não só não impede como pode justificar o reconhecimento do 
                                                             
24 MENSKI, W. Comparative Law in a global context…, cit., pp. 60-65. 
25 Nesse sentido se pronuncia, por exemplo, Maleiha Malik, a respeito dos muçulmanos na Europa. MALIK, M. Muslim 
legal norms and the integration of European Muslims. EUI Working Papers, RSCAS 2009/29, p. 1. 
26 MENSKI, W. Comparative Law in a global context…, cit., p. 60. 
27 FOBLETS, M-C. e DUPRET, B. Contrasted identity claims before Egyptian and Belgian courts. DUPRET, B., 
BERGER, M. e AL-ZWAINI, L. (eds.) Legal pluralism in the Arab world, A Haia, Kluwer Law International, 1999, pp. 
57-71. 
28 JÄNTERÄ-JAREBORG, M. Cross-border family cases and religious diversity. What can judges do? Religare 
Working Paper, n.º 10, 2013, p. 1. 
29 VERMEULEN, F. e BADER, V. Reasonable accommodation or religious claims in Europe? Basic tensions and 
socio-legal debates. 2012, texto disponível em http://www.religareproject.eu/system/files/Summary%20WP7_FINAL 
CONFERENCE_form.pdf [05.10.2014]; BUIJS, F. e RATH, J. Muslims in Europe: The state of research. IMISCOE 
Working Paper, 2006, pp. 19-20. 
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direito das pessoas pertencentes a minorias a viverem de acordo com os valores e regras próprios da 
sua cultura30. Esta relutância tem levado muitos membros de grupos culturais minoritários a 
desconfiar do sistema judicial e a recorrer a meios alternativos de resolução de litígios31, como os 
muito célebres conselhos da Sharia, a que regressaremos infra. 
 
Não deixam, no entanto, de verificar-se situações, sobretudo no domínio do estatuto pessoal, em 
que os tribunais se mostram disponíveis para acomodar alguns aspetos das tradições jurídicas de 
grupos minoritários. É o que se passa, nomeadamente, com o reconhecimento de efeitos jurídicos a 
institutos fundados na Lei islâmica, como são os divórcios talaq (i. é, por repúdio do marido), o 
mahr (dote) e até os casamentos poligâmicos, que, apesar de considerados contrários à ordem 
pública na maioria dos países europeus, têm vindo a ser pontualmente reconhecidos para efeitos 
sucessórios, de atribuição de responsabilidades parentais e de obtenção de subsídios junto da 
Segurança Social32. Muitos destes implantes ocorrem por força de normas de Direito Internacional 
Privado, mas também se dá o caso de a ratio decidendi ser o princípio da igualdade, na sua aceção 
de igualdade material, e/ou a liberdade religiosa. Tudo depende, a final, como já referimos, da 
sensibilidade dos juízes, o que torna a interação entre a diversidade cultural e a prática judicial, na 
Europa como no resto do mundo ocidental, errática e imprevisível. 
 
Estes casos pontuais de aplicação de normas e conceitos islâmicos por tribunais europeus são, de 
qualquer modo, bons indicadores de que as nossas ordens jurídicas seculares podem acomodar 
normatividades outras, sem ser necessário subverter os seus princípios estruturantes ou minar as 
condições de vida em comum. Não se trata, certamente, de algo fácil de fazer, atenta a falta de 
familiaridade dos juízes europeus com as tradições jurídicas africanas e asiáticas e a existência de 
múltiplas versões dessas tradições, reflexo da diversidade interna das comunidades formadas pela 
imigração. Os exatos termos em que há de admitir-se aquela acomodação têm, de resto, de ser 
objeto de uma reflexão muito cuidada, para salvaguardar os tais princípios estruturantes e a vida em 
comum, bem como os direitos das minorias (e.g. mulheres, crianças) dentro das minorias. O ideal 
será que essa acomodação ocorra através do reconhecimento formal das normas jurídicas 
minoritárias, através da regulação da sua articulação com o Direito estadual, de modo a retirá-las da 
clandestinidade e a tornar mais previsível a sua aplicabilidade nos casos concretos. 
 
 
3. Ordens jurídicas minoritárias e direitos fundamentais 
 
Claro que, se admitimos a importância das normas jurídicas minoritárias e a sua coexistência com 
o Direito estadual na regulação das vidas dos indivíduos, o passo lógico seguinte parece ser o de 
perguntar por que motivo não há de reconhecer-se também alguma medida de autonomia às 
comunidades minoritárias para decidirem os conflitos que oponham os seus membros. Foi o que 
fez, em 2008, o então Arcebispo da Cantuária, Rowan Williams, com a sua muito célebre 
comunicação Civil and religious law in England: a religious perspective, em que cogitou a 
possibilidade de o Estado delegar algumas funções jurídicas nos tribunais religiosos das 
                                                             
30 MALIK, M. Muslim legal norms and the integration of European Muslims, cit., p. 1. Por exemplo, na Bélgica, é o 
recurso à proteção de direitos fundamentais (como a liberdade religiosa e a liberdade de expressão) que permite aos 
tribunais aplicar, numa base estritamente casuística, regras ditas islâmicas. FOBLETS, M-C. e DUPRET, B. Contrasted 
identity claims before Egyptian and Belgian courts, cit., p. 57. 
31 ROHE, M. Alternative dispute resolution in Europe under the auspices of religious norms. RELIGARE Working 
Paper, n.º 6, 2011, pp. 1-4. 
32 FOURNIER, P. The reception of Muslim family laws in western liberal states. Women living under Muslim laws, 
dossier 27, 2005, pp. 65-75. 
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comunidades muçulmanas e judaicas ortodoxas presentes em Inglaterra33. Um tal sistema de 
jurisdições complementares teria, segundo Williams, a vantagem de ir ao encontro das necessidades 
dos indivíduos enquanto cidadãos e enquanto crentes, permitindo-lhes escolher a jurisdição a que 
submetem os seus assuntos, consoante a matéria, sem os obrigar a optar entre serem leais ao Estado 
ou à sua religião e cultura. Williams teve o cuidado de esclarecer que o campo de atuação dos 
tribunais religiosos seria limitado (casamento e divórcio, transações comerciais, mediação) e que 
estes tribunais nunca poderiam privar os indivíduos sob sua jurisdição dos direitos reconhecidos a 
todos os cidadãos. Williams também sublinhou, em várias ocasiões, que o tema não era privativo da 
religião muçulmana. As suas palavras foram, no entanto, interpretadas como significando que a 
aplicação da Sharia em Inglaterra era inevitável34, o que rapidamente evoluiu para a convicção 
generalizada de que os tribunais da Sharia funcionariam como sistemas inteiramente autónomos, 
sem qualquer supervisão e em concorrência com os tribunais estaduais, e para o medo de que a 
imposição, em solo britânico, de sanções penais corânicas, como o apedrejamento e a amputação de 
membros, estaria iminente35. 
 
No intenso debate que se seguiu – e que está longe de ter terminado –, não faltaram autores a 
lembrar que os tribunais religiosos não constituem uma novidade no Reino Unido36 e que, um 
pouco por toda a Europa, as minorias étnicas e religiosas operam, há muito, mecanismos de 
resolução de conflitos intracomunitários, sem que isso signifique necessariamente a formação de 
guetos ou a violação sistemática de direitos fundamentais. Maleiha Malik usa a expressão ordens 
jurídicas minoritárias para designar os sistemas normativos e institucionais, mais e menos 
desenvolvidos, de que todas as minorias étnicas e religiosas dispõem37 e para sublinhar a 
subordinação destes sistemas ao Direito estadual. Contra o que geralmente se supõe, os membros 
dos conselhos da Sharia e outros “tribunais religiosos” no Reino Unido não contestam a supremacia 
do Direito estadual e até incentivam os membros das respetivas comunidades ao cumprimento deste 
Direito38. 
 
As ordens jurídicas minoritárias não devem, por isso, ser entendidas como sistemas paralelos 
(“Estados dentro de Estados”), prejudiciais à integridade da ordem jurídica estadual e aos valores 
fundamentais em que esta se estriba39. Pelo contrário, a avaliar pela experiência do Reino Unido, as 
ordens jurídicas minoritárias podem contribuir para uma mais eficiente resolução de litígios em 
matéria contratual40 e, no domínio do Direito da Família, podem ser o único meio de assegurar que 
                                                             
33 O texto da comunicação está disponível em http://rowanwilliams.archbishopofcanterbury.org/articles.php/1137/ 
archbishops-lecture-civil-and-religious-law-in-england-a-religious-perspective [05.10.2014]. 
34 GRIFFITH-JONES, R. The ‘unavoidable’ adoption of shari’a law – the generation of a media storm. Islam and 
English law. Rights, responsibilities and the place of Shari’a, Cambridge, Cambridge University Press, 2013, pp. 9-14. 
35 MALIK, M. Minority legal orders in the UK. Minorities, pluralism and the law, Londres, The British Academy, 
2012, pp. 9 e 18. 
36 Os tribunais da Igreja de Inglaterra são tratados como fazendo parte do sistema judicial estadual e as comunidades 
judaica, muçulmana e católica, ainda que não beneficiem de semelhante reconhecimento oficial, dispõem de 
conselhos/tribunais religiosos há muito estabelecidos que lidam com questões de Direito civil. MALIK, M. Minority 
legal orders in the UK..., cit., p. 10; SANDBERG, R. et al. Britain’s religious tribunals…, cit., p. 2. 
37 Muçulmanos, judeus, cristãos, ciganos, Sikh, hindus, etc. Uma ordem jurídica minoritária pressupõe dois elementos: 
normas culturais ou religiosas distintas das da maioria da população e um sistema institucional próprio para a 
identificação, interpretação e aplicação dessas normas. MALIK, M. Minority legal orders in the UK..., cit., pp. 4-5, 14, 
18-19, 23-24. 
38 Essa a conclusão a que chegaram Russell Sandberg e a sua equipa, ao estudarem o funcionamento de três tribunais 
religiosos – o Beth Din de Londres, o Tribunal Nacional Católico para o País de Gales e o Conselho da Sharia da 
Mesquita Central de Birmingham. SANDBERG, R. et al. Britain’s religious tribunals…, cit., pp. 18-19 e 22-23. 
39 MALIK, M. Minority legal orders in the UK..., cit., pp. 4-5, 9-11, 21-24. 
40 Segundo Maleiha Malik, a eficiência dos tribunais arbitrais muçulmanos é de tal modo reconhecida que estes são 
procurados mesmo por não muçulmanos para resolverem problemas de Direito Comercial. MALIK, M. Minority legal 
orders in the UK…, cit., p. 10. 
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mulheres divorciadas pelos tribunais estaduais possam obter um divórcio religioso e, assim, voltar a 
casar de acordo com os preceitos da sua fé41. Vale a pena notar também que a sujeição à jurisdição 
das ordens jurídicas minoritárias é voluntária42 e que as pessoas que a elas recorrem, não raro, 
escolhem cuidadosamente o “tribunal” a que submetem os seus assuntos, procurando aquele que 
adote a interpretação das normas minoritárias mais próxima das suas convicções e dos seus 
interesses43. Os “tribunais religiosos”, de resto, procuram refletir a diversidade interna das 
respetivas comunidades e mostram-se flexíveis na interpretação que fazem dos seus quadros 
normativos. É o que se passa, por exemplo, com o Conselho da Sharia da Mesquita Central de 
Birmingham, que não segue apenas uma escola de jurisprudência islâmica, antes opta por basear as 
suas decisões em argumentos retirados das quatro escolas sunitas44 e de outras fontes da tradição 
sunita, bem como de interpretações minoritárias45. 
 
Isto não significa, naturalmente, que o funcionamento das ordens jurídicas minoritárias seja isento 
de problemas. O risco de isolamento cultural, social e político das minorias não pode ser 
menosprezado46. E o mesmo vale para o risco de deixar desprotegidos os membros mais vulneráveis 
dentro dos grupos minoritários – mulheres, crianças, homossexuais e, de um modo geral, todos 
aqueles que não se revejam na leitura da tradição que é apresentada como autêntica e legítima num 
dado momento histórico por quem detém o poder dentro do grupo –; aquilo que, na doutrina, é 
comummente designado como o “paradoxo da vulnerabilidade multicultural”47. O respeito pela 
identidade cultural dos indivíduos e o reconhecimento dos direitos e deveres que lhes advêm da 
pertença a um grupo minoritário – sendo certamente justificados à luz de princípios fundamentais 
como a dignidade da pessoa humana, a igualdade, a liberdade e o direito ao desenvolvimento da 
personalidade48 – não devem contribuir para a diminuição dos direitos que todos os indivíduos têm 
enquanto cidadãos. Como defende Ayelet Shachar, é necessária uma conceção de cidadania 
diferenciada, que contribua para combater as injustiças existentes entre grupos culturais, mas 
também para promover a justiça dentro de cada grupo49. 
 
Precisamente por isso, não nos parece que ignorar a existência e a relevância das ordens jurídicas 
minoritárias, a pretexto de elas não serem Direito ou constituírem um perigo para a integridade e o 
caráter secular dos sistemas jurídicos estaduais, seja hoje uma verdadeira opção para os Estados 
europeus. Proibir as ordens jurídicas minoritárias será sempre um exercício vão, atenta a força que 
estas ordens têm na vida quotidiana dos indivíduos, e problemático do ponto de vista dos direitos 
fundamentais, pelas restrições implicadas para a autonomia dos indivíduos. Adotar uma política de 
não intervenção, por outro lado, acarreta o risco de tornar imunes os abusos de poder e as violações 
                                                             
41 SANDBERG, R. et al. Britain’s religious tribunals…, cit., pp. 5 e 22; MALIK, M. Minority legal orders in the UK…, 
cit., pp. 16-18. 
42 Um aspeto sempre sublinhado pelos membros dos “tribunais religiosos”. Claro que este caráter voluntário pode ser 
sempre posto em perspetiva, tendo presente que, na maioria dos casos, os indivíduos não escolhem a comunidade 
minoritária a que pertencem e não são imunes à pressão dos demais membros do grupo para se conformarem com as 
regras e com os meios de resolução de litígios intracomunitários. SANDBERG, R. et al. Britain’s religious tribunals…, 
cit., pp. 7 e 15. 
43 SANDBERG, R. et al. Britain’s religious tribunals…, cit., p. 25. 
44 As Escolas Hanafita, Malikita, Shafiita e Hanbalita. JERÓNIMO, P. Os direitos do homem à escala das civilizações. 
Proposta de análise a partir do confronto dos modelos ocidental e islâmico. Coimbra, Almedina, 2001, pp. 155-178. 
45 SANDBERG, R. et al. Britain’s religious tribunals…, cit., p. 9. 
46 FOBLETS, M-C. e DUPRET, B. Contrasted identity claims before Egyptian and Belgian courts, cit., pp. 58-59. 
47 SANDBERG, R. et al. Britain’s religious tribunals…, cit., pp. 5-6; MALIK, M. Minority legal orders in the UK…, 
cit., pp. 5-6. 
48 JERÓNIMO, P. Direito Público e Ciências Sociais. O contributo da Antropologia para uma densificação ‘culturalista’ 
dos direitos fundamentais. Scientia Iuridica, LX, n.º 326, 2011, pp. 362-383. 
49 SHACHAR, A. Multicultural jurisdictions: cultural differences and women’s rights. Cambridge, Cambridge 
University Press, 2004, p. 4. 
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de direitos no seio dos grupos minoritários50. Daí que a interação entre as ordens jurídicas 
minoritárias e o Direito estadual deva ser objeto de regulação, de modo a delimitar competências, 
facilitar a cooperação, prevenir o isolamento das minorias, garantir o caráter voluntário da 
subordinação às ordens minoritárias e salvaguardar a proteção dos membros mais vulneráveis 
dentro destes grupos, oferecendo, ao mesmo tempo, às ordens jurídicas minoritárias e aos 
indivíduos que nelas se reveem o reconhecimento necessário a uma efetiva inclusão. O exercício 
não será fácil, mas valerá certamente a pena. 
                                                             
50 MALIK, M. Minority legal orders in the UK…, cit., pp. 6 e 33-35. 
